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Estado da Paraíba 

PREFEITURA DE CATINGUEIRA 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01.0023/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA-PB 

CONTRATADO: HERTZ- ESTRUTURAS E EVENTOS EIRELI-ME, pessoa jurídica 

inscrito no CNPJ n°18.879.194/0001-02 

OBJETO: Constitui objeto do presente ADITAMENTO ao Contrato nº 

01.0023/2024, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº007/2023, com alteração 

da Cláusula terceira-(VALOR), acrescendo um percentual de 25% ao total do 

contrato original vigente, que importa num acréscimo de R$25.595,000 

(vinte e cinco mil, quinhentos e noventa e cinco reais), assim perfazendo um 

valor global atualizado de R$127.975,00 (cento e vinte e sete mil, 

novecentos e setenta e cinco reais), conforme descrito em termo aditivo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso I, alínea b § 1º  da Lei nº. 8.666/93 
atualizada  

DATA ASSINATURA: 17 de janeiro de 2024. 

SUELIO FELIX DE ALENCAR 

Prefeito Constitucional 

 

 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 09/2024 

  

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA 

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

CATINGUEIRA/PB E TORNA A CRECHE 

MARIA MADALENA MONTENEGRO PIRES 

EM TEMPO INTEGRAL. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO os artigos 205, 206 e 207 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os artigos 53, 54 e 58 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei das Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o artigo 13, das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da 

Educação Básica, do Ministério da Educação; 

CONSIDERANDO a lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o 

Programa Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO a Meta 06 do Plano Nacional da Educação; 

CONSIDERANDO as Metas do Plano Municipal da Educação; 

 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída legalmente, a política de Educação Integral, já 

anunciada, na legislação educacional brasileira, abrangida em nossa 

Constituição Federal, nos artigos 205, 206 e 227; no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 9089/1990); na Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 

9394/1996), nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de Educação (Lei nº 

10.179/01) e no Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Básico e de Valorização do Magistério (Lei nº 11.494/2007), na Rede 

Municipal de Ensino do Município de Catingueira-PB, a partir do ano de 2024, 

com o intuito de garantir o desenvolvimento do indivíduo nas dimensões: 

intelectual, emocional, social e cultural, contribuindo com a independência 

pessoal dos estudantes desde a Primeira Etapa da Educação Básica até o 

Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. A Creche Municipal Maria Madalena Pontenegro Pires 

passará a funcionar em Tempo Integral, e atenderá os estudantes 

matriculados na Educação Infantil da rede pública Municipal de Educação de 

Catingueira-PB. 

 

DA CONCEPÇÃO DE GESTÃO EDUCACIONAL 

 

Art. 2º A Escola de Tempo Integral terá o apoio das seguintes funções 

e equipes profissionais: 

I- Equipe de gestão pedagógica e administrativa; 

II- Coordenação pedagógica; 

III- Profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE); 

IV- Professores auxiliares pedagógicos. 

§ 1º As atividades educativas desenvolvidas nos espaços das escolas de 

Educação Integral e Tempo Integral são de responsabilidade de toda equipe 

da escola. 

§ 2º Os profissionais monitores e de apoio poderão contribuir no 

desenvolvimento do currículo dentro e fora da escola, sob a orientação das 

políticas de educação desenvolvidas pela Secretaria da Educação e projetos 

elaborados no interior da própria instituição de ensino. 

§ 3º O corpo docente e demais profissionais que atuarão na Educação de 

Tempo Integral participarão de Programa de Formação Continuada 

específica oferecido para este fim. 
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Art. 3º A gestão desenvolvida será pautada na colegialidade de natureza 

participativa, cooperativa e transparente, adotando procedimentos que 

garantam a participação da comunidade escolar nas tomadas de decisões 

pedagógicos e administrativos, de forma a contribuir com a autonomia da 

escola, assegurando o pluralismo de ideias e decisões que viabilizem a 

qualidade social da educação escolar. 

 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

Art. 4º O currículo das Escolas Integral de Tempo Integral contemplará 

atividades educativas diferenciadas no campo das ciências, nos diferentes 

tipos de linguagens cultura, e lazer, tecnologias, multiculturalismo, 

preservação do meio ambiente, promoção da saúde, educação financeira, 

estudo do lugar, entre outras, articuladas às áreas do conhecimento e aos 

componentes curriculares, que venham contribuir para o desenvolvimento 

pleno do estudante. 

 

Parágrafo único. A operacionalização do currículo ocorrerá de forma 

integralizada e diversificada, através de matriz flexível, composta da Base 

Curricular Comum e Parte Diversificada, respeitando a realidade local e se 

desenvolverá com a participação e a presença contínua dos estudantes, 

professores, equipe de gestão e de todos os membros da comunidade escolar, 

e em todos os espaços e tempos da escola. 

 

Art. 5º As Matrizes Curriculares de Referência para organização do trabalho 

pedagógico devem ser desenvolvidas de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, como Documentos Curriculares Estaduais e 

Municipais abrangendo a Base Comum Curricular, Parte Diversificada, 

conforme áreas de conhecimento e seus componentes curriculares e 

realidade local, organizados com a distribuição das aulas de forma integrada 

e articulada, não configurando turnos distintos. 

 

DO PÚBLICO ALVO E DA PRIORIDADE DE MATRÍCULA 

 

Art. 6º A oferta de matrículas deve atender ao calendário disposto pela 

Secretaria Municipal de Educação, seguindo os demais critérios e normas 

estabelecidas nos instrumentos legais pela referida pasta. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 7º. As Escolas Municipais de Tempo Integral terão metas e resultados a 

serem alcançados de acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos 

pelo Ministério da Educação, a partir dos dados apresentados pela avaliação 

do SAEB. 

Art. 8º. As Escolas Municipais de Catingueira, organizada em Tempo Integral 

serão monitoradas semestralmente, visando a melhoria do processo de 

gestão pedagógica e administrativa. 

Parágrafo único. Os segmentos que compõem a comunidade escolar das 

Escolas Municipais de tempo Integral serão submetidos ao acompanhamento 

e à avaliação periódica em colegiado pela gestão escolar, equipe de 

Coordenação Pedagógica e Secretaria de Educação. 

 

Art. 9º. As diretrizes, os procedimentos e a forma de organização da Escola 

Municipal de Tempo Integral serão orientadas por meio de um Manual de 

Orientação organizado pela Secretaria da Educação e apreciado pelo 

Conselho Municipal de Educação. 

 

Art. 10º. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, junto à gestão das Escolas. 

 

Art. 11º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação; retroagindo 

seus efeitos ao dia 22 de janeiro de 2024. 

 

Catingueira-PB, 22 de janeiro de 2024. 

 

SUÉLIO FELIX DE ALENCAR 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 


